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O presente resumo abordará os resultados obtidos no projeto de pesquisa PIBIC-EM 
“Tecnologias Educativas: Produção e Compartilhamento de Conhecimento para Educação dos 
Direitos Humanos da Juventude”. A pesquisa foi conduzida como um estudo qualitativo, 
descritivo e exploratório, destinado a identificar a percepção dos jovens do município de 
Sombrio (SC) a respeito do que seriam e qual o propósito dos direitos humanos na sociedade. 
Ao final da pesquisa, foi identificado um panorama bastante negativo em relação à visão da 
amostra sobre o tema em discussão, constatação esta que posteriormente motivou a criação de 
material audiovisual sobre o tema "Direitos Humanos e Educação".   




This summary will address the results obtained in the project PIBIC-EM “Educational 
Technologies: Production and Sharing of Knowledge for Education of Human Rights of 
Youth". The research was conducted as a qualitative, descriptive and exploratory study aimed 
at identifying the perception of young people in the city of Sombrio (SC) about what would be 
and what the purpose of human rights in society. At the end of the research, a rather negative 
panorama was identified regarding the view of the sample on the subject under discussion, a 
fact that later motivated the creation of audiovisual material on the theme "Human Rights and 
Education".  
Keywords: Human Rights, Education, Citizenship.  
  
INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA  
  
Nos últimos anos, as discussões ligadas ao papel da educação como formadora de 
cidadãos plenamente aptos ao exercício de sua cidadania têm sido cada vez mais apontadas 
como fundamentais para o desenvolvimento de uma sociedade pautada nos princípios 
democráticos de igualdade, liberdade, equidade e justiça. Nessa perspectiva, a pauta da 
  
 
educação voltada aos direitos humanos tem sido defendida por muitos educadores como a 
resposta para a concretização dos ideais de sociedade almejados, por meio da formação de 
indivíduos plenamente cientes de seus direitos e deveres. A nível de Brasil, a importância em 
se pensar a educação a partir da perspectiva dos direitos humanos foi corroborada com o 
lançamento do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) em 2003, o qual 
foi reformulado em 2007 e aponta em sua nova apresentação que o Estado brasileiro  
  
[...] tem como princípio a afirmação dos direitos humanos como universais, 
indivisíveis e interdependentes e, para sua efetivação, todas as políticas públicas 
devem considerá-los na perspectiva da construção de uma sociedade baseada na 
promoção da igualdade de oportunidades e da equidade, no respeito à diversidade e 
na consolidação de uma cultura democrática e cidadã (PNEDH, 2007, p. 11).   
  
Construído a fim de orientar a implementação de políticas públicas relacionadas a 
promoção dos direitos humanos na educação, o PNEDH deu origem a documentos como as 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos de 2012, e ao próprio Programa 
Nacional de Direitos Humanos, criado em 2009. Este arcabouço jurídico reforça a ideia da 
importância da regulamentação e articulação do ensino voltado à uma cultura de direitos, além 
de indicar os parâmetros sob os quais esta nova perspectiva da educação deveria ser planejada.   
O presente resumo se dedica a divulgar os resultados obtidos no projeto “Tecnologias 
Educativas: Produção e compartilhamento de conhecimento para educação dos direitos 
humanos da juventude”, tratando em especial daqueles relacionados à percepção dos alunos do 
município de Sombrio (SC) sobre os Direitos Humanos. Tendo em vista que a formação em 
direitos humanos deveria se dar em todos os níveis do ensino básico, a pesquisa foi conduzida 
com os alunos de 3º ano do ensino médio de quatro escolas do município, a fim de identificar a 
visão dos discentes que, em tese, já teriam recebido todo o ensino propedêutico relativo aos 




A pesquisa em discussão foi inicialmente pautada na análise documental das principais 
legislações referentes à educação em Direitos Humanos no Brasil, seguida pela leitura de 
teóricos do campo da educação e cidadania a fim de melhor compreender-se a temática em 
  
 
discussão. Naquilo que concerne aos objetivos da pesquisa desenvolvida, foram adotados os 
modelos descritivo e exploratório para sua condução, os quais são defendidos por Gil (2008) 
em função de possibilitarem a descrição das características de uma população e promoverem 
uma maior familiaridade com o tema em discussão. Cabe ainda ressaltar que o projeto de 
pesquisa cujos resultados estão sendo apresentados foi desenvolvido em parceria com o projeto 
de extensão “Produção e Compartilhamento de Conhecimento dos Direitos Humanos da 
Juventude”, sendo que as atividades de ambos os projetos foram trabalhadas por uma equipe de 
discentes do IFC – Campus Avançado Sombrio.   
A coleta de dados foi feita por meio de um questionário contendo seis questões fechadas 
e uma aberta. Para o presente resumo será analisada apenas a questão aberta, a qual consistia na 
seguinte interrogação: “Na sua opinião, o que são e para que servem os Direitos Humanos?”. 
As respostas coletadas foram lançadas no programa World Cloud Generator, o qual gera nuvens 
com as palavras utilizadas nas respostas, evidenciando os termos que foram mais recorrentes. 
O questionário foi aplicado com os alunos do 3º ano do Ensino Médio de quatro escolas do 
município de Sombrio - SC.   
A opção por trabalhar-se apenas com os discentes de 3º ano se deu em virtude do tempo 
de vivência destes no contexto escolar, pois uma vez que já estão concluindo o ensino médio 
entende-se que estes alunos já teriam passado pelas principais etapas da educação em direitos 
humanos à nível da educação básica. A escolha das instituições de ensino para aplicação da 
pesquisa buscou atentar-se aos principais modelos segundo os quais a educação básica é 
ofertada no município de Sombrio, abrangendo assim uma instituição privada, uma federal, e 
duas estaduais. A aplicação do questionário foi realizada no mês de outubro de 2017, por alguns 
integrantes da equipe do projeto, acompanhados pela professora orientadora.   
  
RESULTADOS E DISCUSSÕES  
  
Ao fim da aplicação dos questionários foram contabilizadas 82 respostas, as quais foram 
então transcritas na plataforma online World Cloud Generator, a fim de gerar a nuvem de 
palavras com os termos mais frequentemente utilizados pelos discentes (Figura 01). 
Posteriormente, com o uso da mesma plataforma, foi feita ainda a contagem do número de vezes 
que cada termo em destaque apareceu nas respostas dos alunos (Tabela 01).   
  
 
                Figura 01 – Nuvem de Palavras                Tabela 1 – Relação dos termos recorrentes   
  
Termo  Citações  
Defender  24  
Direitos   24  
Bandido  19  
Leis  8  
Proteção  6  
Liberdade  6  
Cidadãos  6  
Igualdade  4  
Dignidade  4  
 
Fonte: Elaboração dos Autores, 2018.  
  
Durante as análises dos questionários, foi possível constatar a existência de uma noção 
de direitos humanos pautada essencialmente no senso comum, situação que vai de encontro aos 
resultados esperados com a aplicação do PNEDH. Além disso, cerca de 70% dos alunos 
demonstraram uma visão dos direitos humanos relacionada essencialmente com o campo da 
legislação, afirmando que estes se constituiriam de um modelo normativo importante para a 
regulamentação do convívio em sociedade.   
Os resultados encontrados mostram-se em consonância com os dados obtidos em um 
levantamento feito pelo Instituto Ipsos em abril de 2018, no qual um em cada três brasileiros 
concordou com a afirmação de que “os direitos humanos defendem mais os bandidos”. Nesse 
sentido, o cerne dos direitos humanos (a garantia de que todas as pessoas tem direito à vida, à 
liberdade, à dignidade, à saúde, à moradia e a alimentação) parece não estar sendo corretamente 
interpretado pela população, de forma que promover o esclarecimento desse conceito e suas 
implicações tornam-se essenciais no plano educacional.   
  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A necessidade em educar por e para os direitos humanos ainda é um desafio dentro da 
conjuntura educacional brasileira. Embora salvaguardados por diversos dispositivos legais que 
  
 
asseguram sua importância e obrigatoriedade dentro dos conteúdos ministrados, os direitos 
humanos ainda são tema constantemente polêmico e controverso quando colocado em debate 
na sociedade, de forma a ser constantemente visto sob uma ótica preconceituosa e pouco 
informada. Nesse sentido, torna-se de vital importância repensar a forma como a educação em 
direitos humanos vem sendo conduzida.  
Os resultados obtidos no município de Sombrio são apenas um reflexo do atual status 
em que se encontra a educação em direitos humanos no Brasil. Em uma realidade na qual as 
determinações da legislação escrita não chegam de fato às salas de aula, a afirmação de 
Fernandes e Paludeto (2010, p. 30) de que “a educação voltada aos direitos humanos ainda não 
faz parte da prática nem do currículo da escola brasileira”, parece infelizmente refletir a 
realidade do sistema educacional vigente.  
Diante do cenário descrito, a produção e divulgação de material dinâmico relativo à 
temática de Direitos Humanos apresenta-se como uma alternativa na promoção de uma cultura 
de direitos junto às comunidades, sendo as mídias digitais um dos mecanismos de maior 
flexibilidade para compartilhamento de conteúdo. Por esse motivo, foi elaborado pela equipe 
dos projetos de pesquisa e extensão citados na metodologia desse trabalho um vídeo1 a respeito 
do tema “Os Direitos Humanos na Educação”, o qual foi posteriormente compartilhado por 
meio do canal “Jovens por Direitos”. Promover, por meio de todos os mecanismos possíveis, a 
disseminação de conhecimento relativo aos direitos humanos é critério primordial para a 
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